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CADERNO DE ENCARGOS

PARTE I

CLAUSULAS JURIDICAS

Cláusula l.a

Objeto

0 presenie cademo de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na

sequência do procedimento pre-contratuai. que tern por objeto principal a “Aquisiçâo de serviço

auxiliar de copa e cozinha no Serviço de Alirnentação/Messe Geral do HFAR-PL para o periodo

de agosto de 2021 a marco de 2022”, cujas condiçOes técnicas especificas se enconirarn

expressas na parte II do presente cademo de encargos, dele fazendo parte integrante.

Clausula 2.

Contrato

1. A execuçâo do contrato obedece:

a. As cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que

dde fazem parte integrante;

b. Ao Código dos Contratos Pñblicos (CCP);

c. A restante Iegislaçao e regulamentaçao aplicável.

2. 0 contrato d composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos

propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo adjudicatário nos

termos do disposto no artigo 101.° do CCP.

3. Conforme fl.0 2 do artigo 96.° do CCP, fazem parte integrante do contrato,

independenternente da sua reduçao a escrito:

a. Os suprimentos dos erros e das ornissoes do cademo de encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido expressamente aceites

pelo órgão competente para a decisäo de contratar;

b. Os esciarecimentos e as retificaçOes relativos ao cademo de encargos;

c. 0 cademo de encargos integrado pelo prograrna do procedirnento;
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d. A proposta adjudicada;

e. Os esciarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

4. Em caso de divergencia entre Os documentos referidos no nUmero anterior, a prevaléncia é

determinada pela ordem pela qual ai são indicados, conforme n.° 5 do artigo 96.° do CCP.

5. Conforrne fl.0 6 do artigo 96.° do CCP, em caso de divergéncia entre os docurnentos

referidos no n.° 3 e o clausulado do contrato, prevalecem Os primeiros, salvo quanto aos

ajustarnentos propostos de acordo corn o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo

adjudicatario nos terrnos do disposto no artigo 101.0 do CCP.

Clausnla 3.

Prazo dc vigência

O contrato a celebrar tern a duraçào de 8 (oito) meses, corn ii1icio em 1 de agosto de 2021,

cessando automaticamente a 31 de marco de 2022.

Cláusula 4

Local da Exceução do Contrato

Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na morada a seguir indicada, nas condiçOes

constantes da proposta adjudicada e do presente cademo de encargos:

Hospital das Forças Armadas — Polo de Lisboa

Azinhaga dos ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

Clãusula a

Trabaihadores do Adjudicatário

1. No momento da outorga do contrato, o adjudicatario entrega a entidade adjudicante:

a. A lista com o norne, idade. morada, funçao e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

serviço;

b. 0 mapa de horário de trabalho dos trabaihadores afetos as instalaçoes da entidade

adjudicante;

CADERNO DE ENCARGOS: 2021007423 Pagiia 4 de 29



MINISTERIC DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORAS ARMADAS

DIREcAO DE FINANçAS

c. Os dados dos trabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados na

alinea a. em situaçAo de férias, faltas, licenças ou em caso de greve.

2. 0 adjudicatario deve, antecipadamente, comunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçâo aos dados mencionados nos nürneros anteriores.

3. 0 nümero mInimo de trabaihadores afetos a prestaçAo de serviços do adjudicatario deve

corresponder ao minimo indicado para as necessidades indicadas pela entidade adquirente.

para todas as funçOes af previstas.

4. A entidade adquirente pode, a qualquer altura, determinar a substituiçào dos

trabaihadores do adjudicatârio que entenda nào dever autorizar a permanecer nas suas

instalaçOes,

5. 0 adjudicatario deve desenvolver açOes corn vista a minimizar a rotação dos

colaboradores afetos a prestacao de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir

consisténcia e qualidade dos trabaihos realizados.

6. A entidade adjudicante pode solicitar ao adjudicatário, sempre que necessdrio, os dados

dos trabaihadores e ainda os seguintes elementos:

a. Categoria e vencirnento do pessoal, a comprovar pelas foihas de desconto para a

Segurança Social;

b. Numero de horas praticado. mediante a exibiçao da foiha de porno ou outro

instrumento de controlo.

7. 0 adjudicatário deve zelar para que todos os seus trabalhadores se apresentem

devidamente uniformizados com distico bem visIvel, que contenha o sImbolo do prestador de

serviços. o norne e a funçao do trabaihador.

8. Os trabaihadores do adjudicatario afetos a prestaçäo de serviços devem ter a formaçao

adequada em utilizaçAo de máquinas e manuseamento de produtos inerentes ao serviço a

preslar.
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9. 0 adjudicatário obriga-se a respeitar os direitos e regalias laborais legalmente

consagradas aos seus trabaihadores, independentemente do regime que ihes seja aplicãvel,

sendo da exciusiva responsabilidade do adjudicatãrio todas as infraçôes a essa legislaçao.

10. São da exciusiva responsabilidade do adjudicatdrio as obrigaçOes relativas aos

trabaihadores afetos a execução da prestaçao de serviços. designadarnente encargos para a

segurança social e seguro obrigaiorio de acidentes de trabaiho.

11. 0 adjudicatário deve, corn a assinatura do contrato, apresentar urn certificado passado

por uma companhia de seguros, nos termos da legislaçao em vigor. garantindo a cobertura dos

riscos decorrentes de acidentes de trabaiho a todos os trabaihadores ao seu serviço.

12. 0 adjudicatário deve cumprir corn as disposiçOes legais aplicáveis a todos os seus

trabaihadores, respondendo plenarnente o adjudicatãrio, perante a entidade adjudicante, pela

sua observãncia.

Cláusula 6.

Obrigacoes principais do adjudicatário

1. Sem prejuIzo de outras obrigaçOes previstas na legislação aplicãvel, no presente cademo de

encargos ou nas clausulas contratuais, da celebraçao do contrato decorrern para o adjudicatario,

em conformidade corn a absolum subordinaçao aos principios da ética profissional, isenção,

independéncia, zelo e competéncia, as seguintes obrigacOes principais

a. Efetuar o serviço, corn qualidade e garantia dos resultados del1nidos, de acordo corn

as caracteristicas, especificaçöes e requisitos tecuicos e funcionais especificados na

proposta adjudicada e no presente cademo de encargos;

b. Garantir Os serviços prestados;

c. Executar o objeto do contrato dentro do prazo contratado;

d. Prestar a entidade adjudicante, de forma correta e fidedigna, em qualquer ternpo na

pendéncia da prestação do serviço, as informaçOes e os esciarechnentos relativos ao

mesmo, prestados no ârnbito do contrato a celebrar, em conformidade corn as

clausulas do presente caderno de encargos;
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e. Coordenar corn a entidade adjudicante a defrniçâo e execução das norrnas de

identi±icaçAo do seu pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulaçao

nas instalaçOes da entidade adjudicante;

f. Obter comprovativo de aceitaçAo dos serviços pela entidade adjudicante;

g. Assumir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a entidade adjudicante tenha

de pagar, seja a que titulo for, por ter infringido, na execução do contrato, quaisquer

direitos;

h. Cornunicar antecipadamente a entidade adjudicante. de forma fundamentad& logo

que deles tenha conhecimento, os factos que lornem total ou parcialmente impossIvel

a prestacäo dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se

tal for aceite e oportuno, a restabelecer a prestacào ou reparar o incumprimento em

prazo razoável;

i. Manter durante a execução do contrato, todas as condiçOes de habilitaçao e

qualificacao exigidas no procedimento, hem corno a situaçAo tributaria regular assim

como perante a segurança social;

j. Celebrar os contratos de seguro exigidos no presente cademo de encargos;

k. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere,

designadarnente, a sua denorninaçao social, os seus representantes legais corn

relevância para a prestaçào. a sua situaçAo juridica e a sua situação comercial;

I. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a entidade adjudicante, ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçäo do contrato;

m. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no âmbito do

contrato a eelebrar, exerçarn ftançöes por sua conta. considerando-se para esse efeito

como Orgäos ou a entes do adjudicatario;

n. Recorrer a todos os rneios humanos e rnateriais que sejarn necessârios e adequados a
execução do contrato, bern corno ao estabelecirnento do sisterna de organizaçao

necessário a perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo;

o. Apresenlar os docurnentos de habilitaçAo a que eslào obrigados, nos termos do artigo

81.0 do CCP;

p. Não subcontratar, no todo ou ern parte, a execuçào do objeto do contrato, sem prévia

autorização da entidade adj udicante;
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q. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, nâo divulgando quaisquer infoimaçOes

que obtenham no âmbito da forrnaçao e da execução do contrato. nern utilizar as

mesmas para fins alheios àquela execuçAo, abrangendo esta obrigaçäo todos os seus

agentes, funcionérios, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrern envolvidos;

r. Possuir todas as autorizaçOes, consentimentos, aprovaçOes, registos e licenças

neeessdrios para o pontual cumprirnento das obrigaçOes assurnidas no contrato.

2. 0 adjudicatario tern o dever de entregar a entidade adjudicante os segiilntes documentos:

a. A lista corn o nome, idade, morada, ftinçao e nacionalidade dos trabaihadores ao seu

servico;

b. As apólices de seguro obrigatório validas pam cada trabaihador;

c. 0 mapa de horario de trabaiho dos trabaihadores afetos as instalaçOes da entidade

adjudicante;

d. Os dados dos irabaihadores designados para substituir os trabaihadores elencados no

fl.0 1 ern situação de fdrias, faltas, licenças ou ern caso de greve;

e. 0 adjudicatario deve, antecipadarnente, cornunicar a entidade adjudicante qualquer

alteraçâo aos dados mencionados nas alineas anteriores.

3. 0 adjudicatário deve desenvolver açOes corn vista a minimizar a rotaçâo dos colaboradores

afetos a prestacâo de serviços na entidade adjudicante, de forma a garantir consisténcia e

qualidade dos trabaihos realizados.

Cláusula 7

Niveis de Sen’iço

1. 0 adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente püblico os serviços objeto do contrato

corn as caracteristicas, especificaçoes e requisitos técnicos previstos na parte II do presente

cademo de encargos.

2. E aplicdvel, corn as necessãrias adaptaçOes, o disposlo ma lei que disciplina os aspetos

relativos a prestaçäo de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita a conformidade

dos serviços, conforme o disposto no n.° 3 do artigo 441.0, por rernissao do artigo 451.0, ambos

do CCP.
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3. 0 adjudicatário deverá facultar a entidade adjudicante, todos Os meios necessários a
verificaçao da qualidade dos serviços fomecidos. de forma a cumprir o estipulado nos elementos

integrados no presente cademo de encargos.

4. A responsabilidade da verificaçAo da qualidade dos serviQos fomecidos cabe ao Serviço de

Alimentaçao do HFAR-PL. sendo feita a comunicaçAo do não cumprimento, por via eletrOnica,

telefOnica ou postal, corn referenda a aplicaçao de sançOes e dernais penalidades, quando

justificado.

5. Sempre que a comunicaçao prevista no nümero anterior seja feita por via telefOnica, a

mesma e confirmada através de correio eletrónico ou de outro rneio de transmissâo escrita e

eletronica de dados, no dia ütil irnediato, sem prejuIzo de a mesma se considerar feita na data da

primeira cornunicação.

6. 0 adjudicatário terá o tempo rnáximo de 6 (seis) horas para repor a normalidade da

qualidade dos serviços prestados. aquando a verificaçao do não cumprimento da qualidade dos

mesmos.

Clausula 8.a

Inspecção e Testes

1. Na prestação do serviço, a entidade adjudicante. por si oh atravds de terceiro por ele

designado. proeede a inspeçAo quantitativa e qualitativa dos mesmos, corn vista a verificar,

respetivarnenle, se as mesmos correspondem ao definido nas clausulas tëcnicas deste caderno de

encargos e na proposta adjudicada, bern como outros requisitos exigidos por lei.

2. Durante a fase realizaçao de inspeção e testes. o adjudicatário deve prestar a entidade

adjudicante toda a cooperacäo e todos os esciarecimentos necessários. podendo fazer-se

representar durante a realização daqueles, através de pessoas devidarnente credenciadas pan o

efeito.

3. Os encargos corn a realizaçao dos testes, devidarnente comprovados, são da

responsabilidade do adjudicatario.

CADERNO DE ENCARGOS: 2021007423 Pagina S de 29



MINISTERIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-M?iiOR-GENERAI, DAS FORAS APNP.DAS

DIREcA0 DE FINANAS

Cláusula 9•3

Inoperacionalidade, Defeitos ou Discrepãncias

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarern a total conformidade

corn as exigéncias legais, ou no caso de existirern defeitos ou discrepancias corn as

caracteristicas. especificacoes e requisitos tëcnicos definidos, a entidade adjudicante deve

informar, por escrito, o adjudicatãrio.

2. No caso previsto no numero anterior, o adjudicatário deve proceder, a sua custa e no prazo

razoável que the for determinado pela entidade adjudicante, aos serviços necessarios para

garantir o cumpriniento das exigéncias Legais e das caracteristicas, especificaçOes e requisitos

técnicos exigidos.

3. Apes a realizaçao dos serviços corretivos necessários pelo adjudicatario. a entidade

adjudicante procede a realizaçfto de novos testes de aceitaçAo, nos termos da clãusula anterior.

Cláusula 1O.

Accitação dos Serviços Prestados

1. Caso os testes a que se refere a cláusula 8a do presente caderno de encargos comprovern a

total execução do objeto do contrato, bern corno a sua conforrnidade corn as exigéncias legais, e

neles nAo sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as caracteristicas,

especificaçoes e requisitos tëcnicos definidos na pane II do presente cademo de encargos, deve

ser ernitido, no prazo rndxirno de 10 (dez) dias a contar do final dos testes, urn auto de receção,

assinado pelos representantes do adjudicatário e da entidade adjudicante.

2. A assinatura do auto a que Se refere o n.° I não implica a aceitação de eventuais defeitos ou

de discrepâncias dos serviços objeto do contrato corn as exigéncias legais ou corn as

caracterIsticas. especificacOes e requisitos técnicos previstos na pane II do presente caderno de

encargos.
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Cláusula 11.a

Garantia Tecnica

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos a prestaçâo de

serviços e das garantias a cia relativas. o adjudicatário garanle os serviços objeto do conirato.

durante a vigéncia do contrato, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias corn as exigéncias

legais e corn ca.racterfsticas. especificacOes e requisitos técnicos definidos na parte II do presente

cademo de encargos, que se revelem a partir da respetiva prestaçäo do serviço.

2. No prazo mãxirno de dois meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha

detetado qualquer defeito ou discrepáncia, esta deve notificar o adjudicatário, para efeitos da

respetiva correçäo.

3. A correção prevista na presente clãusula deve ser realizada dentro de urn prazo razoável

fixado peia entidade adjudicante e scm grave inconveniente para esta ñltima, tendo em conta a

natureza do serviço e o fim a que o mesmo se destina.

Cláusula 12.a

Contratos de Seguro

1. 0 adjudicatário obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro. de acordo corn a

legislacào em vigor. nomeadarnente:

a. Contrato de seguro de acidentes de trabaiho, cuja apólice deve abranger todo o

pessoal por si contratado;

b. Contrato de seguro de responsabilidadc civil, que cubra os danos corporais ou

materiais resultantes de atos ou factos causados a terceiros ou a entidade adjudicante

ou seus representantes. trabathadores ou mandatarios, quando derivem,

nomeadarnente:

i. Da negligéncia do adjudicatârio, seus trabaihadores ou rnandatários ou

mau estado do rnobiliário ou instalaçOes ou do equiparnento usado;

ii. Dc incêndio ou explosao.

2. A apolice indicada no nñmero anterior deverã ser celebrada por urn montante minirno nAo

inferior a 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mu curos) e que cobrirá qualquer ocorréncia ou

conjunto de ocorréncias que surjam de urn evento.
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3. 0 adjudieatário flea obrigado a apresentar, quando solicitado pela entidade adjudicante,

prova de que os seguros previstos nos nñmeros anteriores foram contratados e estAo vigentes por

todo o perIodo da exeeução dos serviços contratados.

Cláusula 13.

Outros Encargos

1. Todos os encargos relativos a execução dos serviços contratados correm por conta do

adjudicatario.

2. Constituem, ainda. encargos do adjudicatário. a celebraçao dos contratos de seguros

indicados no presente cademo de encargos, a constituição de cauçOes se exigidas no programa do

procedimento e as despesas inerentes a celebraçAo do contrato.

Clãusula 14.

Dever de Sigilo c Confidencialidade

1. 0 adjudicatário, incluindo todos os seus agentes, trabaihadores, colaboradores ou terceiros

que coin ele tenharn qualquer relaçâo, deve guardar sigilo sobre toda a inforinaçâo e

docunientaçao, independentemente da sua natureza, reiativa ao contraente püblico. de que possa

ter conhecimento ao abrigo ou em relaçao com a execução do contrato.

2. A informaçao e a documentaçao abrangidas por este dever não podem ser transinitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado. direta e

exelusivamente, a execuçâo do contrato.

3. Excluem-se da aplicaçao desta clausula, a informaçâo e a documentaçào que fossem,

comprovadamente, do dommnio püblico a data da respetiva obtençao pelo adjudicatãrio ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a solicitaçâo de

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 adjudicatário responde perante o contraente pñblico pela violaçAo do dever de sigilo e

pela quebra de confidencialidade relativo as informaçOes e aos documentos referidos no n.’ 1.
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Cláusula ls.a

Prazo do Dever de sigilo

o dever de sigilo mantém-se em vigor ate ao termo do prazo de 5 anos, a contar do cumprimento

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuIzo da sujeição subsequente a quaisquer

deveres legais relativos. designadamente, a proteção de segredos comereiais ou da credibilidade,

do prestigio ou da conflança devidos as pessoas coletivas.

Clãusula I6.

Preço e eondiçOes de pagamento

1. Pela prestaçAo do serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigaçôes constantes do presente cademo de encargos, o contraente püblico paga ao fomecedor

o preco constante da proposta adjudicada, acrescido de WA a taxa legal em vigor, a data da

emissão de cada fatura, se este for legalmente devido, nao podendo exceder o montante de

110.300,72 € (cento e dez mile trezentos euros e setenta e dois cêntimos), sem IVA incluido.

2. 0 preço referido no nümero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade nao esteja expressamente atribuIda ao contraente pblico, nomeadamente,

quaisquer eneargos decorrentes cIa utilizaçao de mamas registadas. patentes ou licenças e todas

as despesas inerentes ao desembaraço, fiscalizaçOes, entre outros.

Clausula 17.

Condiçoes dc pagamento

1. As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da cláusula anterior, devem ser

pagas apes a reeeção das respetivas faturas, as quais sé podem ser emitidas após o vencimento da

obrigaçao respetiva.

2. 0 vencimento das obrigaçôes referidas no nümero anterior, refere-se ao cumprimento

integral do objeto do contrato e dos niveis de serviço exigidos no presente cademo de encargos e

demais obrigaçoes técnicas e legais atribuiveis ao prestador do serviço, tendo por base uma

periocidade mensal.
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3. Os pagamentos são efetuados no prazo mãxirno de 60 dias, apOs a apresentação da

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 299.° do CCP.

4. Toda a faturaçao deve ser remetida para a seguinte morada:

Unidade de Apoio do Campus de Saüde Militar (UNAPCSM)

Azinhaga dos Ulmeiros,

1649-020 Lisboa.

5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o nümero do processo de despesa (NPD), o

nümero do Pedido de Compra (PC) e respetivo compromisso orçamental, a descriçAo do

processo e, caso haja lugar a contrato escrito, o nümero do contrato.

6. A ornissão da informaçao descrita no nümero anterior incorre na devoluçao da fatura.

7. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve o eontraente

püblico comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos flindamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova

fatura corrigida, no prazo de 10 dias.

Cláusula 18.

Caução

Mo é exigida a prestação de caução nos termos do disposto do n.° 2 do artigo 88.° do CCP.

Cláusula 19.

Pcnalidades contratuais

1. Pelo incumprirnento de obrigacOes emergentes do contrato, o contraente püblico pode

exigir do fomecedor o pagamento de urna sanção pecuniária, de montante a fixar em funçAo da

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a. Cumprimento de horários:

Pelo incumprimento do estabelecido no n.° 12 da Parte II do presente caderno de

encargos, é aplicada urna sanção fixa de 1 00,00€ (cern euros) por ocorréncia, a qual

acresce uma sanção adicional, calculada da seguinte forma:
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S = h * pJ4 * 5

Sendo,

S = Sanção (em euros)

h Numero de horas ou fraçao em atraso

HI-I = valor hora/trabaihador ou colaborador do Adjudieatãrio (em euros)

b. Substituiçao de pessoal:

I) Pelo incumprirnento do estabelecido na ailnea a) do n.° 12 da Pane II do

presente cademo de encargos e aplicada uma sanção fixa de 500,00€

(quinhentos Euros) por ocorréncia;

2. 0 valor acumulado das sançOes aplicadas não pode exceder 20% do preco contratual, sem

prejuizo do poder de resoluçäo do contrato. Nos casos em que seja atingido este limite e o

contraente pñblico decida não proceder a resoluçiio do contrato, por dela resultar grave dano para

o interesse püblico, o mesmo e elevado para 30%, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 329.°

do CCP.

3. Em caso de resoluçAo do contrato por incumprirnento do fornecedor, o contraente pñblico

pode exigir-ihe urna sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% do preço

contratual. nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 329.° do CCP.

4. Ao valor da sanção pecuniaria prevista no nUmero anterior são deduzidas as irnportâncias

pagas pelo fomecedor ao abrigo da alinea a) do n.° I, relativamente aos serviços objeto do

contrato cujo atraso na prestaçAo tenha determinado a respetiva resoluçao.

5. Na detemilnaçAo da gravidade do incumprirnento, o contraente püblico tern em conta,

nomeadamente, a duraçao da infraçao. a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e

as consequências do incumprimento.

6. 0 contraente püblico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrsto corn

as sançOes pecuniarias devidas nos termos da presente cláusula.
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7. As sançOes pecuniarias previstas na presente cláusula não obstarn a que o contraente

püblico exija uma indemnizaçAo peio dano excedente.

Cláusula 2o.

Força major

1. Não podern 5cr impostas sançOes ao adjudicatário, nem é havida como incumprirnento, a

não reaiizaçao ponttial das prestaçoes contratuais, a cargo de qualquer das panes, que resulte de

easo de força major, entendendo-se, como tal, as circunstáncias que impossibilitem a respetiva

realizaçao. aihelas a vontade da parte afetada. que cia näo pudesse conhecer ou prever a data da

eelebraçao do contrato e cujos efeitos não the fosse razoavelmente exigivel contomar ou evitar.

2. Podem conslituir força major. se se verificarem os requisitos do nñmero anterior, as

seguintes situaçOes: tremores de terra, inundaçoes, incendios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bioqueios intemacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinaçOes

govemamentais ou administrativas iiuntivas, entre outras.

3. NAo constituem força major:

a. Circunstâncias que não constituam força major para os subcontratados do adjudicatario.

na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bern como a sociedades ou grupos de sociedades dos

seus subcontratados;

c. DeterrninaçOes governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória

ou de outra forrna resultantes do incumprimento, pelo adjudicatario, de deveres ou onus

que sobre ele recaiam;

d. Manifestaçoes populares devidas ao incumprimento, pelo adjudicatário, de normas

legais;

e. Incéndios ou inundaçOes corn origem nas instalaçOes do adjudicatário, cuja causa,

propagação ou proporçOes se devam a culpa ou negligéncia sua ou ao incumprimento

de normas de segurança;
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£ Avarias nos sistemas informáticos ou meeánicos do ad] udicatário nao devidas a

sabotagern;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorréncia de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força major deve ser

imediatarnente comunicada a ouira pane. bern como informar o prazo previsIvel para

restabelecer a situaçAo.

5. A força major deterrnina a prorrogaçAo dos prazos de cumprimento das obrigaçoes

eontratuais afetadas, pelo perlodo de tempo, cornprovadamente. correspondente ao impedimento

resultante da força major.

Cláusula 21.

Resoluçao pela Entidade Adjudicante

1. Sem prejuizo de outros fundamentos de resoluçao do contrato previstos na lei e do direito

de indemnizaçAo nos termos gerais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a tItulo

sancionatório. no caso de o adjudicatario violar de forma grave ou reiterada qualquer das

obrigaçoes que Ihe incurnbem, designadamente nos seguintes casos:

a. Quando os serviços não corresponderem as especificaçOes técnicas estabelecidas na

pane II do presente cademo de encargos;

b. Quando houver recusa expressa no pagamento das sançOes contratuais;

c. Incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato;

d. Incumprimento das ohrigacOes relativas aos pagamentos das contribuiçOes a
adrninistraçao fiscal ou a segurança social, nos termos das disposicOes legais aplicáveis;

e. Prestaçâo de falsas declaraçôcs na fase pré-contratual de cujo conhecimento pela

entidade ad] udicante advenha apenas no decorrer do contrato ou na fase de execuçäo do

contrato.

2. 0 direito de resoluçao referido no nümero anterior exerce-se mediante declaraçâo enviada

ao adjudicatario e näo determina a repeticâo das prestacOes ja realizadas, a menos que tal seja

determinado pelo contraente püblico, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 448°, por

remissão do artigo 451.0, ambos do CCP.
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3. Nos casos de resoluçao sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário.

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, scm prejuIzo de a entidade adjudicante

poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário, nos termos do disposto no n.° 3 do

artigo 333.° do CCP.

4. A resoluçao do contrato nAo invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta,

por paste da entidade adjudicante. corn vista a justa indemnizaçao por perdas e danos,

eventualmente, sofridos corn o incumprimento do contrato.

5. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato, por razOes de interesse publico

devidamente fundamentadas. e mediante o pagamento ao adjudicatario de justa indemnizaçao.

nos termos do disposto no artigo 334.° do CCP.

6. A resoluçao pela entidade adjudicante é cornunicada ao adjudicatario por carta registada

corn aviso de receçAo, na qual consta a indicaçâo da situação de incurnprimento e respetiva

ftindamentaçao.

Cláusula 22.a

Resoluçao pelo adjudicatário

1. Sern prejuIzo de outras situaçOes de grave violaçAo das obrigacOes assumidas pelo

contraente püblico especialrnente previstas no contrato e independentemente do direito de

indernnizaçao, o cocontratante tern o direito de resolver o contrato nas seguintes situaçOes.

conforrne estipulado no n.° 1 do artigo 332.° do CCP:

a. Alteraçao anormal e imprevisivel das circunstâncias;

b. Incurnprimento definitivo do contrato por facto irnputável ao eontraente publico;

c. Incumprimento de obrigaçOes pecuniárias, pelo contracnte püblico, por periodo

superior a seis meses ou quando o rnontante em dIvida exceda 25 % do preço

contratual. exeluindo juros;

d. Exercicio ilicito dos poderes tipificados no capitulo do CCP sobre conforrnaçao da

relaçao contratual pelo contraente püblico, quando tornern contrária a boa-fe a

exigncia pela parte püblica da rnanutençäo do contrato

e. Incumprimento pelo contraente pñblico de decisoes judiciais ou arbitrais respeitantes

ao contrato.
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2. No caso previsto na alinea a) do fl.0 1, apenas ha direito de resolução quaido esta náo

implique grave prejuizo para a realizaçào do interesse püblico subjacente relaçao juridica

contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutenção do contrato ponha

marilfestamente em causa a viabilidade economico-financeira do cocontratante ou se revele

excessivamente onerosa, devendo, nesse ültimo caso, ser devidamente ponderados os interesses

pñblicos e privados em presença, conforme estipulado no n,° 2 do artigo 332.° do CCP.

3. 0 direito de resoluçAo e exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem

conforme estipulado no n.° 3 do artigo 332.° do CUP.

4. Nos casos previstos na alinea c) do n.° 1, o direito de resoluçao pode ser exercido mediante

declaraçao ao cofltraente püblico, produzindo efeitos 30 (Irinta) dias após a receçäo dessa

declaraçao, salvo se o contraente pUblico cumprir as obrigacOes em atraso nesse prazo,

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar, coriforme estipulado no n.° 4 do artigo 332.° do

CCp.

5. Nos termos do artigo 449.°, por remissão do artigo 451.0, ambos do CCP, a resoluçao do

contrato. nos termos dos nümeros anteriores, não determina a repeticão das prestaçOes já

realizadas pelo fornecedor. cessando, porëin, todas as obrigacOes deste ao abrigo do eontrato,

corn exceçAo daquelas a que se refere o artigo 444.° do CUP.

Cláusula 23.a

Foro competente

Para resoluçao de todos os litigios deeorrentes do contrato. flea estipulada a competência do

tribunal administrativo lerritorialmente competente, em funçâo dos critérios legais vigentes, com

expressa renüflcia a qualquer outro.

Cláusula 24.a

Cessâo da posição contratual e subcontrataçAo

A subcontrataçao pelo fomecedor e a cessào da posicäo contratual, dependem da autorizaçâo do

contraente püblico, nos termos do CUP.
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Cláusula 25.’

ComunicaçOes e notificaçOes

1. Conforme estatuldo no artigo 467.° do CCP, as notificaçoes devern ser efetuadas através de

correio eletrónico cm de outro meio de transmissäo escrita e eletronica de dados.

2. Conforme estatuIdo no n.° I do artigo 468.” do CCP, todas as comunicaçoes entre a

entidade adjudicante ou ojñri do procediinento e os interessados, os candidatos, os concorrentes

ou o adjudicatario relativas a fase de formaçao do contrato devem ser escritas e redigidas em

português e efetuadas através de correio eletrOnico ou de outro rneio de transmissão escrita e

eletrónica de dados.

3. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 468.° do CCP, na falta de estipulaçAo contratual,

as cornunicaçOes entre o contraente páblico e o adjudicatário relativas a fase de execuçäo do

contrato devem ser escrita.s e redigidas em portugués, podendo ser efetuadas por correio

eletrónico ou de outro melo de transmissao escrita e eletrónica de dados, ou por via postai, por

rneio de carta registada ou de carta registada corn aviso de receção.

4. Para efeitos das cornunicaçOes previstas na presente clausula, o adjudicatário deve

disponibilizar, juntamente corn os docurnentos de habilitaçâo, os dados de contacto,

designadamente, o endereço eletrónico. o nñmero de telecOpia, o nñrnero de telefone e o

endereço postal.

5. Qualquer alteraçao das inforrnaçOes de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte.

Cláusula 26.a

Deveres de colaboração reciproca e informaçAo

1. Cada urna clas partes esta vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre

quaisquer circunstâncias que cheguern ao seu conhecirnento e que possam afetar os respetivos

interesses na execuçAo do contrato, de acordo corn as regras gerais da boa-fe, sern prejuizo dos

deveres de colaboraçao reciproca e informaçao, previstos nos artigos 289.° e 290.°, ambos do

CCP.
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2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer

circunstâncias, constituarn ou não força major, que, previsivelmente impeçam o cumprimento de

qualquer uma das suas obrigaçOes.

3. Qomunicar antecipadamente a entidade adjudicante. ou logo que deles tenha

conhecimento, de forma ffindamentada, os factos que tornem total ou parcialmente impossIvel a

prestacao dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigaçao, obrigando-se, se tal for aceite e

oportuno, a restabelecer a prestação ou a reparar o incumprimento em prazo razoável.

Clãusula 27.a

Contagem dos prazos

A contagem de prazos, durante a execução do contrato, são aplicaveis as normas contidas no

artigo 471.0 do (JCP. sendo estes continuos, correndo em sábados. domingos e dias feriados. (cit.

alinea b) do n.° 1 do artigo 471.° do CCP).

Cláusula 28.a

Legislacão aplicável

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato ou que suscitem düvidas, são aplicáveis

as normas do CCP e demais legislaçao aplicável.

Comodoro
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PARTE II

C0NJMçOES ESPECIFICAS

1. Objeto do contrato

a) 0 objeto do presente concurso consiste na aquisiçâo de serviços de Copa e Cozinha para o

Serviço de Alimentaçào do HFAR-PL.

b) A prestayäo de servicos de Cozinha a que se refere a Clausula 1 Y do presente caderno de

encargos compreende, diariamente:

I) Receçao dos géneros alimentares a utilizar na confeçao das refeiçOes.

disponibilizados pelo Serviço de Alirnentaçào da UACSM e o seu transporte para

as areas de preparaçäo de alimentos;

ii) Preparacão dos géneros referidos na alinea i). de acordo corn as ernentas prd

definidas pela Entidade Adjudicante. prontos pant utilizar na confeçâo das

refeiçOes;

iii) Lavagem de todos os equipamentos, loiças, utensulios e outros materiais de

cozinha utilizados na preparaçäo e confeçAo de refeiçOes;

iv) Lavagem e higienizaçao dos pavimentos, paredes e bancadas da cozinha geral.

bern eomo das câmaras frigorificas e armazéns de géneros;

v) Acondicionamento dos desperdicios dos géneros alirnentares e embalagens em

caixotes do lixo ou trituradores de detritos, consoante a sua natureza, respeitando

as norrnas de separação de resfduos em vigor;

vi) Transporte dos caixotes dos lixos ate aos contentores existentes, e despejo dos

lixos nestes, bern como a lavagem e desinfeçao dos caixotes de lixo utilizados;

c) A prestacão de serviços de Copa a que se refere a Cláusula 1 •a do presente cademo de

encargos compreende. diariamente:
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i) Lavagem e higienizaçao do pavimento, paredes, vidros, linhas de self-service e

mobiliario do refeitorio. bern como da copa e das instalaçOes sanitárias, apOs cada

refeiçao;

ii) Recoiha dos tabuleiros corn loiças e provenientes da linha de self-service;

iii) Lavagem manual e mecânica dos tabuleiros, loiças e utensIlios sujos provenientes

da linha de self-service, bern como a sua secagem;

iv) Transporte de tabuleiros, loiças e utensilios limpos para reposiçäo na linha de self-

service;

v) Embalarnento dos taiheres a utilizar na distribuiçao das refeiçOes;

vi) Acondicionaniento dos restos de comida ern caixotes do lixo ou trituradores de

detritos, consoante a sua natureza, respeitando as normas de separacäo de residuos

cm vigor;

vii) Transporte dos caixotes dos lixos ate aos contentores existentes, e despejo dos

Jixos nestes, bern como a lavagem e desinfeçao dos caixotes de lixo utilizados;

d) Fica a cargo do adjudicatario assegurar os meios necessários a boa execução dos serviços,

devendo o montante do contrato incluir, nomeadamente:

i) 0 pagamento de salarios;

ii) 0 pagamento de ferias, subsIdios de fCrias e de Natal e de todas as prestaçOes de

natureza rernuneratória e não remuneratOria legalrnente estatuldas:

iii) Os encargos sociais corn o pessoal;

iv) Os seguros de trabaiho e de responsabilidade civil;

v) 0 fardamento;

vi) A boa manutençäo dos equipamentos, ulensilios, materiais utilizados, incluindo os que

sejam disponibilizados pela Entidade Adjudicante nos termos previstos no presente

cademo de encargos;
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vii) A substituiçAo do pessoal, incluindo o encarregado, durante quaisquer periodos de

ausência. nomeadamenle ferias. doença, etc.;

viii) Todos Os outros encargos que sejam necessários para a execução integral do contrato,

nomeadamente despesas corn deslocaçOes, transportes e outros.

2. Agua c Energia

A Entidade Adjudicante assegurarã o fomecimento de água e energia elétrica neeessárias para

a execução dos serviços a contratar.

3. Facilidades Concedidas

a) Serâo colocadas a disposiçâo do adjudicatário instalaçOes para vestiário do pessoal.

b) Serao colocados a disposição do adjudicatário os equipamentos, loiças, utensilios e outros

materials, incluindo consumiveis. do Serviço de Alimentação da UNAPCSM pam a

preparaçAo de alirnentos e a lavagem das loiças e utensilios utilizados em cada refeiçao.

c) A Entidade Adjudicante permitira ao adjudicatário que afixe, em local que indicara e de

fáeil acesso as autoridades que desempenham fiançOes de inspeção de trabaiho, os

horários e os rnapas de ferias que, nos termos do disposto nos artigos 215.° e 216.° do

Codigo do Trabaiho, é obrigatória a sua e[aboraçAo relativamente ao pessoal do

adjudicatario em serviço nas instalaçôes suprarreferidas.

4. Visita as InstalaçOes e Equipamentos

a) Antes da apresentação das propostas, os concorrentes deveräo tornar conhecimento das

instalaçOes, equiparnentos, loiças, utensIlios e outros rnateriais, que ficarao sob sua

responsabilidade durante a vigéncia do contrato, nao sendo aceites reclamaçOes

posteriores sobre eventuais deficiêneias ou dificukiades de execuçäo. As visitas dos

concorrentes as instalaçOes seräo agendadas previamente corn o Serviço de Alimentação

da LFNAPCSM, ate ao fim do primeiro terço do prazo para apresentaçAo de propostas,

entre as 08h30 e as 16H00, todos os dias ñteis.
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b) A listagem dos equipamentos, loiças. utensilios e outros materiais, incluindo consurniveis,

a disponibilizar pela entidade adjudicante será facultada aos interessados. aquando da

visita ao local da prestaçAo dos serviços.

c) SerAo ainda facultadas. para consulta, as ementas a utilizar durante o ano de 2020.

5. Regulamentos de Segurança

0 adjudicatário obriga-se a cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as norrnas e regularnentos de segurança no trabalho de acordo corn a Iegislacào

em vigor, bern como as regras de segurança militar vigentes ou outras, que Ihe sejam indicadas

pela Entidade Adjudicante.

6. AvaliaçAo da execuçAo

a) A UNAPCSM reserva-se o direito de verificar a todo o mornento a conformidade da

prestacão corn o acordado contratualrnente.

b) Sew prejuizo do disposto na alInea anterior, trirnestralmente, UNAPCSM procederá a

uma avaliaçao dos serviços contratados e do estado dos equipamentos, loiças, utensilios e

outros rnateriais por aquela disponibilizados, corn a presença de representante do

Adjudicatário, e da qual ë elaborado o respetivo relatorio.

c) 0 adjudicatário obriga-se a cornunicar a UNAPCSM a correçäo de todas as anomalias que

Ihe forern reportadas no prazo máxirno de 24 horas. de forrna a garantir o normal

funcionarnento dos serviços.

d) Das avaliaçOes referidas podera resultar ainda o dever do Adjudicatdrio modificar aspetos

organizativos da prestação.

7. Conceitas e métados de trabaiho

a) 0 Adjudicatário deve cumprir e fazer cumprir pelo seu pessoal, colaboradores ou

representantes as normas e regularnentos em vigor aplicáveis a execuçAo dos serviços

objeto do contrato e deter todas as licenças e certificaçOes que sejarn necessárias para o

exercIcio da atividade.

Pd
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b) As caraclerIsticas dos serviços a preslar exigem a rigorosa observáncia de boas prdticas de

1-ligiene na Area Alimentar, nomeadamente Higiene Pessoal, Higiene na Manipulaçào de

Alirnentos e Higiene do Serviço de Alimentação em geral.

c) Os alirnentos devem ser manuseados de acordo corn as instruçOes transmitidas pela

Chefia Serviço de Alirnentaçao, no sentido de minorar os riscos da sua contaminaçâo.

8. Outras Condiçocs

a) Tralando-se de instalaçOes integradas em unidade militar, o adjudicatário sujeita-se. scm

qua]quer restriçào, as deterrninaçOes estabelecidas ou a estabelecer pela TJNAPCSM,

sempre que as condiçOes de segurança ou razOes operacionais assim o exigirern.

b) 0 adjudicatário fomecerá a identificaçao e o registo criminal dos trabaihadores e

colaboradores, a fim dos rnesrnos serern credenciados e obterem uma autorização de

circulaçAo interna, assim corno identificaçâo e matrIcula das viatura.s em trânsito na

unidade.

c) 0 adjudicatario compromete-se a manter a boa ordem no local de trabaiho, substituir

sempre que ihe seja ordenado qualquer dos trabaihadores e colaboradores que desrespeite

as norrnas de segurarica. ou que demonstre não possuir as necessirias qualidades de

apresentaçAo e trato, exigidas aos profissionais deste ramo.

9. Fardamento e IdcntificaçAo

a) 0 fardamento a utilizar deverã possuir iogótipo da firma, com placas nominais de

identificaçao individual a emitir pelo adjudicatdrio.

b) 0 fardainento a utilizar na area de alirnentaçao tern de estar de acordo corn a iegislaçào

api icavel.

10. Encarregado do Adjudicatário

As equipas de pessoal afetas aos serviços adjudicados serAo coordenadas e orientadas por urn

Encarregado, corn adequada formaçAo e experiencia profissional. 0 encarregado é encargo do

adjudicatdrio e integra as equipas mInimas obrigatOrias, considerando-se como equipas

rnInimas as estabelecidas no Anexo I (Piano de Trabaihos). Se nada for informado em
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contrário, a representaçâo do Adjudicatário nas avaliaçOes previstas no porno 9. compete ao

Encarregado.
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHOS

I - EXECUçAO BA PREsTAçA0

I. Os serviços pretendidos serAo prestados de segunda a domingo. incluindo feriados.

devendo a respetiva organizaçäo e prestaçâo respeitar Os seguintes horarios de

Iuincionarnento do Serviço de Alimentação da TJNAPCSM:

HORARIOS BE FUNCIONAMENTO

BA COZINHA E BA COPA

HORARIO A - dias ñteis

HORARIO B - dias üteis

HORARTO C — fins-de-semana e feriados

07H00/1 5H00

12H00/20H00

08H00/20H00

HORARIOS BE BISTRIBUIçAO DAS REFMç0E5

Pequeno-Almoço 07H30/08H30

Almoço 12H00/14H00

Jantar ISII-100R91-145

2. 0 Chefe do Serviço de Alimentaçao comunicará diariamente ao Encarregado as

necessidades da Entidade Adjudicante em termos dos serviços de cozinha e de copa.

3. A eguipa minima obrigatória para a execução do serviyo de Cozinha deve ser

constitulda pelos seguintes nümeros minirnos de trabaihadores: trés trabaihadores para

a Horario de Funcionamento A; urn trabaihador pam o Horário de Funcionarnento B e

um trabaihador para o 1-lorârio de Funcionamento C.

4. A eguipa minima obrigatoria para a execucão do servico de Copa deve ser constituida,

pelos seguintes nómeros mInimos de trabaihadores: trés trabaihadores para o Horário

de Funcionamento A; trés trabaihadores para o Horário de Funcionamento B e um

trabaihador para o Horário de Funcionamento C.
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II- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

1. A estimativa de quantidades medias diárias das refeiçOes a fornecer pelo Serviço de

Alimentaçao pode ser aferida através da tabela seguinte, podendo ocorrer uma

variaçAo de +1- 15 %:

N° de Pessoas N° de Pessoas
Refeiçao

(dias üteis) (fins-de-semana e feriados)

Pequeno-Almoco 120 50

Almoco 800 70

Jantar 90 60
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